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APELAÇÃO.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
AFIRMAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  FALSIDADE  DAS
ASSINATURAS  DOS  CONTRATOS.
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA
LEVANTADO  EM  FACE  DA  AUSÊNCIA  DE
PERÍCIA. DESNECESSIDADE  DE  EXAME
GRAFOTÉCNICO.  CÓPIA  DO  CONTRATO
JUNTADA.  ELEMENTOS  DE  PROVA  QUE
DEMONSTRAM  A  RELAÇÃO  NEGOCIAL
FIRMADA ENTRE  AS  PARTES.  EXERCÍCIO
REGULAR  DE  DIREITO.  FRAUDE  NÃO
CONFIGURADA.  AUSÊNCIA DO  DEVER  DE
INDENIZAR. IMPROCEDÊNCIA.
DESPROVIMENTO. 

- Encontrando-se o juiz singular pronto para proferir o
julgamento,  diante da liberdade que lhe é conferida
pela lei para apreciar as provas dos autos e formar seu
convencimento,  poderá  ele  antecipar  o  deslinde  da
causa, sem que, contudo, caracterize cerceamento de
defesa. 

- Em se verificando a inexistência de conduta ilícita
nos descontos efetivados pela  instituição  financeira
com  base  em  contrato  de  empréstimo  consignado
devida  e  suficientemente  comprovado  nos  autos,
revelam-se  improcedentes  os  pedidos  relativos  à
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declaração  de  inexistência  de  débito,  bem  como  à
repetição  de  indébito  e  à  indenização  por  danos
morais.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Maria  Alves  de
Oliveira contra sentença (fls.  77/78), proferida pelo Juízo da  3ª  Comarca de
Catolé do Rocha,  que,  nos autos da  “Ação de Repetição do Indébito c/c
Indenização  por Danos  Morais  e  pedido  liminar” ajuizada  em  face  do
Banco Bradesco, julgou improcedentes os pedidos autorais.

Na peça de ingresso (fls. 02/07), relatou a autora, beneficiária
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que é titular de conta salário na
instituição  financeira  promovida,  utilizada  unicamente  para  receber  o  seu
benefício  previdenciário. Informou, ainda, que, mensalmente,  vinham sendo
realizados descontos em sua conta referentes a dois supostos empréstimos (nº
773213023  e  nº  777255472)  no  valor  de  R$  2.303,29  e  R$  450,00
respectivamente.

Alegou que “JAMAIS” realizou o referido empréstimo junto à
empresa recorrida, “nem mesmo estabeleceu qualquer vínculo que motivasse
referidos descontos.”  Desta feita, manejou a presente ação, objetivando, ao
final,  que fosse  declarada a inexistência  dos débitos,  devendo a instituição
financeira  ser  condenada  à  repetição  em  dobro  dos  valores  pagos
indevidamente, na quantia de R$ 5.506,58, além de danos morais no valor de
R$ 10.000,00.

Contestação  apresentada  (fls.  19/37),  oportunidade  na  qual
foram trazidos cópias dos contratos celebrados entre as partes (fls. 38/61). 

Réplica impugnatória às fls. 75/76.

Em seguida, sobreveio sentença de improcedência (fls. 77/78v),
cuja ementa restou assim redigida:

“AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C  INDÉBITO  E
DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
ALEGAÇÃO  DE  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE  DE  CULPA  DO
CONSUMIDOR.  PROVA  DO  CONTRATO
CELEBRADO  ENTRE  AS  PARTES.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar que, tendo prestado
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o serviço, o defeito inexiste ou a culpa exclusiva do
consumidor ou de terceiro.” (fls. 77)
 

Inconformada, a  promovente interpôs Recurso Apelatório (fls.
82/87).  Alegou  que  as  assinaturas  apostas  nos  contratos  de  empréstimo
divergiam das grafadas em seus documentos originais, ressaltando, inclusive,
que tal fato foi objeto de impugnação.

Aduziu  que  também  havia  contradição  entre  o  documento
apresentado  pela  autora  (RG)  quando  ajuizou  a  inicial e  os  contratos  de
empréstimos (fls. 38 e 49) no tocante ao órgão expedidor do registro geral,
sendo aquele expedido pela Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande do
Norte,  enquanto,  nos  contratos,  restou  consignado  como  sendo  o  órgão
expedidor a Secretaria de Segurança Pública da Paraíba.

Requereu, pois, a anulação da sentença, tendo em vista ter sido
desconsiderado os indícios de fraude nas assinaturas, sem que fosse realizada
perícia técnica (exame grafotécnico), violando o cerceamento do seu direito de
defesa.  Por conseguinte,  determinou que os autos fossem encaminhados ao
primeiro grau, para  a correta instrução processual com realização de exame
pericial. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 90/108)..

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
120/123).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
presente recurso.

Como relatado, a presente demanda diz respeito à pretensão da
autora  de  ver  cancelado –  com as  consequentes  devoluções  em dobro  dos
valores  cobrados,  além do  pedido  de  indenização por  danos  morais  –  um
contrato  de  empréstimo  consignado  que  alega  não  ter  realizado  junto  à
instituição promovida.

Para tanto, como relatado, alegou que as assinaturas existentes
nos  contratos  eram  diferentes  das  apostas  em  seus  documentos  originais,
sustentando, ainda, o cerceamento do seu direito de defesa, porquanto não lhe
foi oportunizada a produção de prova pericial, a fim de constatar a falsidade
das assinaturas nos contratos de empréstimo, sendo proferido de plano pelo
magistrado a quo o julgamento antecipado da lide.

Pois bem. Desde já consigno a impossibilidade de anulação da
sentença atacada com base no pleito recursal ora exposto.
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Sobre  o assunto,  pontua  Cássio Scarpinella  Bueno,  em sua
obra Curso Sistematizado de Direito Processual Civil, 3º edição de 2010, que:

“Para a compreensão do 'julgamento antecipado da
lide', é importante ter presente que é o juiz – e só ele
– o destinatário da prova. É o magistrado que tem
que  se  convencer  da  veracidade  das  alegações
trazidas ao seu conhecimento pelo autor, pelo réu e
por  eventuais  terceiros.  É  ele  que,  desenvolvendo
cognição estará pronto, ou não, para o julgamento,
isto é, para acolher ou deixar de acolher o pedido do
autor (ou, se for o caso, do réu) e prestar a tutela
jurisdicional respectiva.” (pag. 247).

Conclui, então, que:

“Nesta  perspectiva,  o  'julgamento  antecipado  da
lide'  justifica-se  quando  o  juiz  está  convencido de
que  não  há  mais  necessidade  de  qualquer  outra
prova para a formação de sua cognição sobre quem,
autor  ou  réu,  será  tutelado  pela  atuação
jurisdicional.” (pag. 247).

Nesses  termos,  encontrando-se  o  juiz  singular  pronto  para
proferir o julgamento, diante da liberdade que lhe é conferida pela lei para
apreciar  as  provas  dos  autos  e  formar  seu  convencimento,  poderá  ele
antecipar o deslinde da causa.

A corroborar com o exposto, confiram-se os seguintes julgados
do Superior Tribunal de Justiça: 

“RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
CIVIL.  CONTRARRAZÕES.  PRELIMINAR.
SÚMULA  Nº  207/STJ.  NÃO  CABIMENTO.
VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  535  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  INEXISTÊNCIA.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO EXISTÊNCIA.
SOCIEDADE LIMITADA.  DISSOLUÇÃO PARCIAL
POR  MORTE  DE  SÓCIO.  FRAUDE  EM
ALTERAÇÕES  CONTRATUAIS  DE
TRANSFERÊNCIA  DAS  QUOTAS  PARA  SÓCIO
REMANESCENTE.  HERDEIROS.  APURAÇÃO  DE
HAVERES.  MOMENTO.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  OCORRÊNCIA.  SENTENÇA
RESTABELECIDA. 
(...)
2.  Não  há  falar  em  negativa  de  prestação
jurisdicional  se  o  tribunal  de  origem  motiva
adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende
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cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte. 
3.  Nos  termos  da  orientação  desta  Corte,  'o
julgamento  antecipado  da  lide,  por  si  só,  não
caracteriza cerceamento de defesa, já que cabe ao
magistrado apreciar livremente as provas dos autos,
indeferindo  aquelas  que  considere  inúteis  ou
meramente  protelatórias' (AgRgAREsp 118.086/RS,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 11/5/2012). 
(...)”. 
(Superior Tribunal de Justiça STJ; REsp 1.352.461;
Proc.  2012/0108430-1;  DF;  Terceira  Turma;  Rel.
Min. Ricardo Villas Boas Cueva; Julg. 21/03/2013;
DJE 14/05/2013). (grifo nosso).

E:

“PROCESSUAL  CIVIL.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE
CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  Nº  7/STJ.  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA. 
1.- O julgamento antecipado da lide, por si só, não
caracteriza cerceamento de defesa,  já que cabe ao
Magistrado apreciar livremente as provas dos autos,
indeferindo  aquelas  que  considere  inúteis  ou
meramente protelatórias. 
2.-  Compete às instâncias ordinárias exercer juízo
acerca da necessidade ou não de dilação probatória,
haja  vista  sua  proximidade  com  as  circunstâncias
fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito
de Especial,  a  teor do Enunciado nº  7  da  Súmula
deste Tribunal. 
3.- Agravo Regimental improvido. 
(Superior  Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-AREsp
288.758;  Proc.  2013/0011244-7;  SP;  Terceira
Turma;  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti;  Julg.  16/04/2013;
DJE 02/05/2013). (grifo nosso).

No  caso,  ressalte-se  que a  parte  autora  sequer  requereu  a
realização de prova pericial,  seja em sede exordial seja na oportunidade da
réplica impugnatória, não merecendo, portanto, prosperar o inconformismo da
apelante, sobremodo  quando  se  verifica  que  o  destinatário  da  prova  é  o
julgador,  sendo  prerrogativa  deste,  aferir  o  amadurecimento  do  acervo
probatório, visando à formação de seu convencimento. 

Ademais,  diversamente  do  que  alega  a  recorrente,  não  se
observa  divergência  nas  assinaturas  apostas  na  documentação original  (fls.
08/09)  e  nas  cópias  dos  contratos  (fls.  40/45 e  51/56),  bem ainda  não  há
qualquer diferença entre RG apresentado na oportunidade da propositura da
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ação (fls. 10) e o RG colacionado aos autos pela instituição financeira quando
da celebração do contrato (fls. 46 e 57).

Como bem asseverou a magistrada de base na fundamentação
de seu decisum,  “segundo os  elementos  probatórios  acostados ao encarte
processual,  o(a)  demandante  firmou  contrato  de  empréstimo  bancário,
mediante  apresentação  de  documentos  idênticos  aos  anexados  a  exordial,
inclusive seu Registro Geral.” 

Ora, a contradição que a recorrente alega quanto a divergência
de  órgão  expedidor  diz  respeito  tão  somente  a  equívoco  cometido  pela
instituição financeira ao preencher os campos do contrato, consignando como
órgão de expedição a SSP-PB, quando, na verdade, deveria ser a SSP-RN. No
entanto, registre-se que o RG da recorrente juntado aos autos pela instituição
financeira (fls. 46 e 57) demonstra se tratar do mesmo documento trazido aos
autos pela autora (fls. 10), tendo ambos como órgão de expedição a SSP-RN,
não havendo, portanto, qualquer divergência em sua documentação. 

Portanto, apesar de a autora alegar não ter celebrado contrato
com a instituição financeira, há, nos autos, evidências de que os contratos de
empréstimos consignados foram adquiridos pela  própria demandante,  como
bem frisado pelo juízo a quo.

Logo, ao passo que as alegações autorais sequer se revestem de
verossimilhança,  ante  a  prova  produzida  nos  autos,  as  afirmações  da
instituição bancária – trazendo aos autos cópias dos contratos – se encontram
devida e suficientemente atestada no caderno processual.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência:

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO  -  COMPROVAÇÃO  DA
CONTRATAÇÃO  -  DÍVIDA  EXISTENTE  -
EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO - AUSÊNCIA
DO DEVER DE INDENIZAR. 
-  Negada  pelo  autor  a  contratação  objeto  da
cobrança,  é  do  réu  o  ônus  de  comprovar  a  sua
existência.
- O credor que, no exercício regular do seu direito,
realiza cobrança de seu crédito, não pratica conduta
ilícita, e, portanto, não tem o dever de indenizar por
eventuais danos decorrentes de tal cobrança.
- Recurso não provido”.
(TJ-MG -  AC: 10145120808244001 MG ,  Relator:
Gutemberg da Mota e  Silva,  Data  de  Julgamento:
10/12/2013, Câmaras Cíveis / 10ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 10/01/2014).

“Ação  declaratória  Responsabilidade  civil
Cerceamento  de  defesa  Contrato  de  empréstimo
consignado Exercício regular de direito. 
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1.  Não  há  cerceamento  de  defesa  quando  os
elementos  probatórios  carreados  aos  autos  são
suficientes para o julgamento da lide.
2.  É  lícita  a  cobrança  de  valores  lastreados  em
contrato de empréstimo consignado.
Ação improcedente. Negado provimento ao recurso”.
(TJ-SP - APL: 01060442020128260100 SP 0106044-
20.2012.8.26.0100, Relator: Itamar Gaino, Data de
Julgamento:  11/11/2013,  21ª  Câmara  de  Direito
Privado, Data de Publicação: 18/11/2013)

Assim sendo, em se verificando a inexistência de conduta ilícita
nos descontos efetivados pela instituição financeira com base em contrato de
empréstimo  consignado  devida  e  suficientemente  comprovado  nos  autos,
revelam-se improcedentes os pedidos relativos à declaração de inexistência de
débito, bem como à repetição de indébito e à indenização por danos morais.

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo,
mantendo-se na íntegra a sentença recorrida.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de março de 2016.

O s w a l d o  T r i g u e i r o  d o  V a l l e  F i l h o
D e s e m b a r g a d o r  R e l a t o r
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